
  
     
  


  
     


    Sexualidade e Reprodução em Portugal — Os Tempos da Pandemia Miguel Oliveira da Silva


    O que mudou na sexualidade e na reprodução em Portugal devido à pandemia de Covid­-19? Cresceu a venda de contraceptivos femininos de curta duração e o recurso a plataformas para encontros íntimos. Diminuiu a compra de preservativos e de medicamentos estimulantes erécteis, tendo aumentado o consumo de aparelhos sexuais. Acentuou­-se a quebra na natalidade e fizeram­-se mais partos nalguns hospitais privados. Será que estas mudanças de paradigma irão perdurar? E que desafios vão impor?


    Com base em dados fiáveis e, em muitos casos, inéditos, este ensaio aborda as interacções do isolamento, do confinamento e do teletrabalho com a vida conjugal, afectiva e sexual e, ainda, com o desejo de gravidez. Velhos e novos comportamentos sexuais e uso de contraceptivos são exemplificados com números, bem como o acesso a cuidados de saúde nestas áreas. O que resultará do aparente antagonismo entre modos de vida tão diversos e contrastantes, tão próximos e tão distantes?


    Na selecção de temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume­-se em duas palavras: pensar livremente.
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    À Judite, finalmente


    


    Em face do que se não entende com clareza sempre se disseram coisas desmesuradas.


    EUGÉNIO DE ANDRADE


    


    Na sucessão de quaisquer explicações, o limite está no impensável […] porque dizer sim ou não a seja o que for é ter em conta a sua impositividade.


    VERGÍLIO FERREIRA

  


  
     


    


    Introdução: confinamento, sexualidade e gravidez


    A pandemia de Covid-19 não deixou incólumes a sexualidade, a fecundidade e a reprodução humana — nada de mais natural. Um fenómeno tão disruptivo como este teria de ter consequências, afectar múltiplos domínios e testar alguns limites da nossa própria existência.


    Sucedendo os acontecimentos — por extremo interessantes e extraordinários — com a velocidade do raio, escapa-nos ainda o tempo e o modo como, pela sua dinâmica, os costumes, os afectos e a sexualidade se estão a adaptar no seu todo ao novo estilo de vida imposto pela pandemia.


    É, assim, prematuro antecipar e avaliar globalmente o impacto daí decorrente, porque ainda está em construção e nuns casos nem sequer é cabalmente reconhecível, identificável.


    Haverá, certamente, algumas perguntas, por enquanto, sem resposta.


    Mas não é já pouco aquilo que sabemos sobre os efeitos da pandemia na mudança da nossa sexualidade e na reprodução, pelo que importa que esta temática e algumas das questões suscitadas sejam agora debatidas em alargado e participado debate de cidadãos, que não deve ser adiado para depois da pandemia.


    Os próprios cuidados de saúde nestas áreas têm de ser repensados em novos moldes, noutro modelo de gestão e com implementação de adequados serviços de saúde que aproveitem uma boa e não facilmente repetível oportunidade de inovação e mudança. Há que corrigir prioridades, repensar tarefas e funções, reduzir listas de espera e outras deficiências e iniquidades na saúde sexual e reprodutiva, tão expostas e aceleradas pelo efeito da pandemia.


    Nisto somos convidados, convocados a uma nova era de esperança na qual perpassa uma vaga de inovação científica e tecnológica e uma mais humanizada gestão clínica aliada à medicina de precisão individualizada, à medicina e saúde digital e à inteligência artificial.


    O que pode estar a mudar na sexualidade, no desejo de gravidez, na fecundidade, na natalidade?


    A pandemia, controlada ou não, no seu longo tempo de sombras, escuridão e incertezas, no seu turbilhão de injustiças e desigualdades sociais que, sendo causa e efeito da doença, são agravadas e reveladas, na convergência de crises e de perigos desvelados (sem precedentes e com uma magnitude e um impacto únicos), funcionou como um aviso, um dever de aprender e extrair ilações, um catalisador de mudança também nalguns paradigmas sexuais e reprodutivos.


    Tanto mais que, nem antes nem na era digital tinham as pessoas, desde que há memória, alguma vez vivido tão profundos confinamentos por tão longo período de tempo. Tempo em que tantos cientistas, políticos e comentadores afirmaram tanta coisa diferente, às vezes uma coisa e o seu contrário.


    Decerto, a verdade científica avança na incerteza, sem unanimidade, por acumulação e rupturas no conhecimento; o debate, a controvérsia e a correcção de erros e de enganos são a rotina, a normalidade.


    Pena é que alguns comentadores e autoridades — alguns, tão intensos quanto efémeros, passam e não deixam rastro —, movidos por aparente e insepulta vontade de protagonismo, tenham confundido mais do que esclarecido a população. E, assim, semearam erosão na confiança e na credibilidade da própria ciência e tecnologia (exemplos: acesso e eficácia de máscaras, testes, vacinas) no preciso momento em que a pandemia estimulava interesse e entusiasmo público sem precedentes na investigação científica e seus efeitos.


    Ninguém pode saber tudo: erros, enganos e honestos passos em falso (honest misteps) são inevitáveis e corrigíveis (Fauci, 2020) no caminho ético da ciência universal, pelo que a confiança e a credibilidade reforçar-se-ão sempre que tal admitirmos com genuína humildade, sabendo como são pouco credíveis aqueles que nunca são capazes de pedir desculpa.


    Num desafio desta dimensão e dificuldade terá sempre de haver coisas que vão correr mal, importa é que sejam suficientes as que vão correr bem.


    Veja-se o caso das vacinas contra a Covid-19. São um bem público global cujo acesso condiciona o dia-a-dia de tantas e tantas pessoas, acesso que depende de um acervo de questões a montante que vão desde a produção, distribuição, partilha de informação, definição de critérios prioritários, vontade própria de se ser vacinado.


    As vacinas foram um imenso triunfo da ciência.


    Mas não conseguir vacinar de forma equitativa e a tempo população suficiente contra o SARS-CoV-2 e contra a Covid-19 será um falhanço dos políticos com muitas e desastrosas consequências, algumas em ricochete e contra o interesse dos próprios países ricos, porque ninguém está a salvo enquanto todos não estiverem.


    As vacinas são em 2021 um bem escasso que não chega para todos à escala mundial e que está distribuído de forma iníqua — sobretudo entre mais desfavorecidos e em países pobres do Sul. Em Fevereiro de 2021, 75 % dos vacinados residiam em apenas dez países do mundo (UNICEF, 2021), um «ultraje moral», afirmou António Guterres.


    Espanta, de resto, como autoritários defensores da respectiva obrigatoriedade nem se tenham apercebido do absurdo em que teimavam: como poderia a vacinação ser obrigatória não havendo oferta para todos?!


    As melhores previsões apontam, em Fevereiro de 2021, para que 84 países (muitos deles em África) só no final de 2023 possam receber a vacina de forma generalizada, com obtenção da eventual imunidade de grupo, quando se imunizar cerca de 70 % de toda a população (e não apenas 70% dos adultos).


    Isto se, entretanto, aparecerem vacinas bivalentes contra mais do que uma variante (com novas variantes pode haver reinfecções e as primeiras vacinas serem muito menos eficazes), se dispusermos de vacinas que bloqueiem o vírus também em portadores assintomáticos e contagiosos e não previnam apenas infecção sintomática com Covid-19.


    E, por vigilância e conhecimento, há também que fazer, a médio e longo prazo (não apenas em dois ou pouco mais meses), o seguimento de efeitos secundários em quem já foi vacinado, pois há efeitos secundários que podem aparecer só muito mais tarde.


    Estas vacinas foram desenvolvidas com um imenso investimento de fundos e dinheiro públicos. Teria sido de bom senso, prudência e sabedoria que, na gestão da respectiva produção e distribuição, se tivesse também acautelado o bem comum e seu controlo público discutindo-se também a legitimidade ética de patentes no contexto de um bem público global em situação de pandemia em que ninguém se salva sozinho.


    Não falta quem, em face de tanta iniquidade, egoísmo, oportunismo, interrogue se, e como, é possível implementar de forma sustentável, com a necessária injecção de confiança e adesão dos cidadãos (timbre de uma democracia sanitária), um inédito e equitativo programa em saúde pública, uma vacinação democrática, no meio de tanta polarização, injustiça, desconfiança (Fauci, 2020).


    Saúde pública em que, talvez como nunca antes, são hoje evidentes as injustiças dos efeitos dos determinantes sociais da saúde, os efeitos da politização da ciência, mais, da polarização da agenda da própria saúde pública, agenda tão escrutinada e debatida — até, ou mais que tudo, por razões ideológicas. Saúde pública tantas vezes parente pobre da medicina que, entre nós e no final de 2020, apenas logrou preencher 22 das 39 (56 %) vagas abertas para recém-especialistas.


    Veja-se: parte do que sucede na saúde sexual e na saúde reprodutiva é expressão e reflexo da saúde pública, na qual não faltou, entre nós e por esse mundo fora, quem pretendesse ou fingisse acreditar que só deveria haver relações sexuais entre quem coabitava no mesmo espaço, aconselhando-se e policiando-se puritanamente a própria intimidade dos cidadãos.


    Neste aperto e contexto, são múltiplas, nestes estranhos dias do mundo, as dimensões da sexualidade afectadas pela primeira pandemia da era digital e pela erosão da confiança nas autoridades.


    O que sobrará do aparente antagonismo entre modos de vida tão diversos e contrastantes, tão próximos e tão distantes?


    De um lado, uma imensa e permanente presença física doméstica e familiar imposta pelo confinamento, e, de outro, a solidão e o isolamento existencial que, por regra, influenciam negativamente a saúde em geral, a saúde sexual e a saúde mental em particular.


    Quando nunca tantos casais passaram tanto tempo juntos por tão longos períodos de tempo, interrogamo-nos se isto foi bom para a sua afectividade, intimidade, sexualidade ou se nem tanto assim: haverá «saturação», tédio, aborrecimento, tensões, violência até.


    A violência doméstica e familiar — uma pandemia dentro da pandemia — aumentou na era Covid-19, mesmo se mais dificilmente notificada, com a constante proximidade física a revelar nalguns casos comportamentos antes aparentemente não imagináveis.


    A violência doméstica aumentou sobretudo entre os mais desfavorecidos: muitas potenciais vítimas estiveram mais tempo à mercê do potencial agressor, as deslocações estavam limitadas com acesso reduzido a alojamento alternativo e seguro, as escolas encerradas, os filhos passaram quase todo o tempo em casa, o acesso à internet foi por vezes inexistente, limitado e não equitativo, tal como o acesso a serviços, a profissionais de saúde e a consultas presenciais (Evans, 2020).


    Tudo isto não pôde deixar de ter consequências afectivas e familiares, quebrado que foi, nuns casos, o precário, instável e frágil elo e o equilíbrio que apenas sobrevivia no contexto de uma relação com pouca ou nenhuma partilha espiritual e intimidade, por entre uma tristeza para alguns inexplicável e inconsolável.


    Tantos de nós vemos, ouvimos e lemos frases e histórias como «a quantidade de gente que se separou por causa da quarentena», «ficaram saturados, sufocados, asfixiados uns pelos outros», «não têm relações sexuais com medo de se infectarem e por não ser excitante usar máscaras».


    Noutros casos, a pandemia permitiu aos casais e às diferentes famílias reinventarem-se, redescobrirem-se e fortalecerem-se afectiva e espiritualmente. Em finais de Abril de 2020, 1117 pessoas casadas (heterossexuais e do mesmo sexo) dos 30 aos 50 anos revelaram o impacto positivo da pandemia na qualidade da vida conjugal: 74 % sentem que fortaleceram o seu casamento e 82 % sentem-se mais empenhadas nessa relação. (Kinsey Institute, 2020).


    Muitas foram e são as variáveis em jogo.


    Não poder ver e observar a fisionomia e a mímica facial do outro é, desde logo, para alguns, razão suficiente para não haver muita ocasião para celebrar eros: as meias faces que as máscaras deixam entrever nas pessoas com quem nos cruzamos não permitiriam mais do que ver um meio-outro, iniciar uma meia-relação, viver um meio-desejo.


    No erotismo é inegável a influência de diferentes estilos de vida na nostalgia do insubstituível toque físico no contacto humano, com maior ou menor ansiedade e sedentarismo, maior ou menor proximidade física em melhores ou piores condições logísticas, acesso muito problemático a cuidados de saúde, obrigatório teletrabalho em casa.


    O teletrabalho, que suscita controvérsia sobre a sua maior ou menor efectividade e respectivo pagamento quando comparado com o trabalho no local anterior, persistirá de uma ou de outra forma — mesmo se com menor prevalência do que no auge e decurso da pandemia. Mas, para muitos, não é fácil gerir e conciliar no mesmo espaço físico teletrabalho e vida familiar, sobretudo se se trabalha e vive no mesmo exíguo e sobrelotado espaço físico. Isto pode perturbar necessidades tão simples e prosaicas como, ao chegar-se a casa, não se conseguir «desligar» do que se fez e nos preocupa no trabalho.


    Daqui poderão até decorrer, sociologicamente, coisas tão prosaicas como passar a haver menos «casos», romances e envolvimentos afectivos com colegas no trabalho. Mas também perante a possibilidade de teletrabalho não somos todos iguais: nos EUA, 60 % daqueles que anualmente auferem mais de 100 mil dólares podem trabalhar em casa, enquanto apenas 10 % dos que auferem menos de 40 mil dólares o podem fazer (The Economist, 19 de Dezembro de 2020).


    Também aqui um «novo normal» se anuncia e se nos impõe, para lá da mera conjuntura sanitária.


    Na vida afectiva, sexual e reprodutiva não será um mundo inteiramente novo para todos. Mas nem tudo será como dantes: haverá mudanças irreversíveis, sequelas que podem perdurar, é expectável que algumas das mudanças em curso se prolonguem no futuro: não é só a nível neurológico, cardiológico, pneumológico, mental que, em convalescentes da Covid-19, a pandemia deixa marcas persistentes e consequências (long Covid). Já sem falar nos efeitos colaterais em doentes não Covid-19, com brutal aumento de comorbilidades, diminuição da qualidade de vida e enorme acréscimo nos óbitos.


    Tendo presente também as imensas questões que a pandemia provocou na sexualidade de adolescentes, idosos, pessoas que vivem sozinhas, transexuais — temas surpreendentemente pouco estudados e debatidos —, pense-se agora na sexualidade hetero em idade fértil daqueles que se querem reproduzir.


    Pense-se nas alterações de comportamentos íntimos, hábitos, desábitos e as severas restrições no acesso a cuidados de saúde primários e diferenciados, que influenciaram apreensões, temores, incertezas acerca do futuro, expectativas condicionantes do desejo e do erotismo.


    Daqui decorreram consequências sobre qual o melhor momento para se planear uma gravidez desejada, investida — algo que tantos idealizam e reclamam ter de ser globalmente acompanhada nas melhores condições: familiares, económicas, sanitárias, técnicas, emocionais.


    Teremos as crianças da «era Covid», os bebés do confinamento, sem dúvida.


    Mas, coloquialmente, em termos demasiado simples, todos se interrogam: foi a pandemia boa ou má para a vida afectiva e sexual da maioria das pessoas? Vamos ter mais ou menos crianças? Em termos muito simples, tudo hoje indicia que a natalidade está a evoluir por efeito da pandemia em sentidos opostos: acentua-se a quebra já antes em curso na maioria dos países afluentes — com quebras brutais da ordem de 20 % no início de 2021 em relação ao período homólogo em certas regiões de Itália e França, por exemplo (Bloomberg, 2021; France 24, 2021; Forbes, 2021), neste último país com quebras históricas na natalidade para níveis de 1945 (La Croix, 2021) —, enquanto aumenta a natalidade em países e em populações pobres, dada, neste caso, a não compensada escassez ou mesmo ausência no acesso e no uso de contraceptivos eficazes e a cuidados de saúde em tempos de pandemia (ver p. 50).


    No saldo final destas tendências desencontradas e opostas — tantas são as variáveis decisivas a montante e a jusante —, vamos, conforme a situação, ter mais e menos crianças — baby boom e baby burst.


    Vamos ter mais ou menos separações e divórcios entre nós?


    No terceiro trimestre de 2020 houve 3862 divórcios, mais 235 do que no período homólogo em 2019. É um aumento de 6,5 % que, no entanto, pode incluir divórcios que não puderam ser realizados no segundo trimestre de 2020, porque estávamos em pleno confinamento. De qualquer modo, «marca uma inversão de tendência e que poderá aumentar […]. Para muitos casais em crise, ter de conviver 24 horas por dia fechados em casa, sobrecarregados pelo dificílimo exercício de conciliar teletrabalho e filhos pequenos, o confinamento foi a gota de água» (Faria, 2020).


    De todo o modo, admitamos como boa e desejável regra geral que uma vida afectiva feliz se acompanha de gratificante intimidade e sexualidade e, na maioria das pessoas férteis, de vontade de reprodução biológica algures na idade fértil.


    Esta regra tem várias excepções, como todos sabemos e conhecemos: entre a afectividade, a sexualidade, a contracepção e a reprodução, o que mais há são dissonâncias, contradições, hesitações, correcções.


    A saúde sexual e a saúde reprodutiva nem sempre andaram nem andam em harmonia, e talvez ainda menos assim suceda em tempos de pandemia, por haver aqui um outro caminho de maturação, talvez um tempo de espera, na presença — nalguns casos excessiva e imposta, não escolhida nem desejada, noutros purificadora e gratificante —, na lonjura, no afastamento que confinamentos vários com estados de emergência, quarentenas, recolheres obrigatórios impõem em tempo de pandemia.


    Nem a qualidade nem a quantidade da vida sexual são, de facto, garantia de qualidade do contexto afectivo envolvente. A sexualidade nem sempre acompanha o afecto, dentro e fora dos casais estáveis: há pessoas com sérios desentendimentos afectivos e familiares que continuam a ter relações sexuais voluntariamente e com aparente satisfação.


    E também o recurso à contracepção segura e eficaz é apenas, para a maior parte das pessoas, condição necessária, mas não suficiente, de uma vida sexual e reprodutiva gratificante, florescente.


    Tal como o número de gravidezes (mesmo se planeadas) não é necessariamente consequência da qualidade do planeamento familiar e da afectividade e da saúde sexual vividas: todos os métodos podem falhar, há circunstâncias de vida (exterior e interior) que nos levam a mudanças na nossa vontade e nos projectos, aceitando o que antes recusáramos.


    Estas várias dissonâncias entre afectividade, contracepção, sexualidade e reprodução foram, como veremos, exacerbadas em tempo de pandemia.


    A pandemia, noutras vertentes mais globais, quase de um dia para o outro realçou e agravou confrangedoras desigualdades, iniquidades e diferenças etárias, sociais, laborais, sanitárias, económicas, de residência, de género, no mesmo e entre diferentes países.


    Quase tudo está ligado, e nada disto deixa de ter consequências na sexualidade e na reprodução, pois, neste outro e novo tempo, nem todos somos iguais em face da pandemia.


    Mais: a pandemia inverteu anos e anos de progresso sustentado na redução da pobreza e da pobreza extrema (aqueles que têm menos que 19 dólares por dia), pobreza cujo aumento se prevê vir a ser uma realidade para centenas de milhões de pessoas (The Economist, 26 de Novembro de 2020). Será uma década de progresso revertida, com inerente fome e má nutrição.
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